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Resumo
No mercado brasileiro tem crescido a oferta de equipamentos conhecidos como biodigestores, os quais visam 

tratar o esgoto doméstico de residências unifamiliares e pequenos aglomerados. No entanto, surgem dúvidas 

quanto à eficiência desses produtos. Assim, torna-se urgente estabelecer no Brasil uma padronização dos 

métodos de avaliação desses equipamentos, a fim de criar uma base unificada para a comparação de suas 

eficiências. Para alcançar esse objetivo é necessário criar um programa de avaliação de tais produtos e estabe-

lecer uma instituição responsável por promover essas avaliações. Dessa forma, será possível proporcionar aos 

consumidores uma referência para a comparação dos diferentes equipamentos. Isso facilitará a compreensão 

das funcionalidades, requisitos e eficiência oferecidos por essas tecnologias e contribuirá para eliminar do 

mercado produtos mal fabricados ou com desempenho de tratamento inadequado.
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Abstract
The supply of the equipment known as biodigesters to treat domestic sewage from single-family residences 

and small housing clusters has grown in the Brazilian market. However, doubts arise regarding the efficiency 

of these products. Therefore, it becomes urgent to standardize evaluation methods for this equipment in Brazil 

to create a unified basis for comparing their efficiencies. This goal requires creating an evaluation program 

for such products and establishing an institution to perform these assessments, thus providing consumers with 

a reference for comparing different equipment. This will facilitate the understanding of the functionalities, 

requirements, and efficiency of these technologies and contribute to removing poorly manufactured products or 

those with inadequate treatment performance from the market.
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1 INTRODUÇÃO 
De acordo com o Sistema Nacional de Informações 

em Saneamento Básico – SINISA (Sistema…, 2022), 

no Brasil existem atualmente 379,3 mil quilôme-

tros de redes de coleta de esgoto, chegando a 

aproximadamente 37,5 milhões de ligações. Tal 

infraestrutura de coleta atende um pouco mais da 

metade da população brasileira (56,0%).

Essa abordagem de coleta por rede pública é 

mais comumente aplicada em áreas densamente 

ocupadas, caracterizando-se como uma solução 

ideal para zonas urbanas estruturadas (Vale et 

al., 2022). Contudo, onde o padrão de ocupação 

urbano é mais disperso, e na zona rural de forma 

geral, os sistemas descentralizados surgem como 

alternativas viáveis (Tonetti et al., 2021). Eles 

têm o propósito de aprimorar as condições de 

saneamento e preservação ambiental, coletando, 

tratando e dispondo o esgoto doméstico nas 

proximidades da fonte de geração, podendo ser 

aplicados a uma única edificação ou a um conjunto 

de residências (Gikas; Tchobanoglous, 2009).

Nos sistemas descentralizados é essencial a 

utilização de tecnologias robustas, de operação 

simples e que sejam sustentáveis tanto do ponto de 

vista ambiental quanto econômico (Figueiredo et 

al., 2019). Essas tecnologias devem ser projetadas 

e construídas in loco ou implantadas com o uso de 

produtos pré-fabricados, sendo uma alternativa 

simplificada, flexível e fácil de usar (Wei et al., 2024).

No Brasil, observa-se um aumento substancial 

no número de empresas que oferecem produtos 

nesse segmento, resultando em uma ampla varie-

dade de opções, que vão desde reatores simples 

adaptados a partir de reservatórios de água até 

sistemas complexos compostos por tanques 

fechados. Em alguns casos, tais sistemas podem 

envolver equipamentos elétricos sofisticados e 

automatizados e, ocasionalmente, requerem o 

uso de aditivos químicos ou biológicos para auxi-

liar no processo de tratamento.

A disseminação desses equipamentos tem sido 

facilitada pela fácil aquisição em lojas de mate-

riais de construção, bem como pela simplicidade 

de sua instalação, que muitas vezes pode ser 

realizada sem a necessidade de mão de obra 

especializada (Wei et al., 2024). No entanto, a 

vasta gama de opções disponíveis torna a seleção 

do equipamento uma tarefa complexa, especial-

mente para usuários leigos no assunto.

Portanto, é imprescindível estabelecer uma base 

de comparação entre os diversos produtos dis-

poníveis no mercado brasileiro, com o intuito 

de facilitar a compreensão das funcionalidades, 

requisitos e eficiência oferecidos por essas 

tecnologias.

Nesse contexto, o objetivo deste artigo é 

incentivar a discussão sobre a necessidade de 

desenvolver um arcabouço de validação para 

tecnologias direcionadas ao tratamento de 

esgoto em pequena escala. Como parte da base 

de referência deste trabalho foi conduzida uma 

pesquisa nas páginas na internet de 21 empresas 

que comercializam sistemas de tratamento de 

esgoto em pequena escala no mercado bra-

sileiro, atendendo residências unifamiliares e 

pequenos aglomerados.

1.1 Quais são os problemas identificados 
nos equipamentos aplicados ao saneamento 
descentralizado?  
A grande maioria dos fabricantes de produtos que 

buscam atender ao tratamento de esgotos de resi-

dências unifamiliares e pequenos aglomerados 

intitulam seus equipamentos como biodigestores. 

Nos catálogos dos equipamentos é oferecida 

uma breve descrição dos sistemas, normalmente 

tratando a tecnologia como uma “caixa preta”, 

ou seja, sem detalhar o seu funcionamento. As 

informações comumente apresentadas no mate-

rial técnico disponibilizado envolvem parâmetros 

bastante básicos, como: volume, vazões aplicáveis 

e população atendida.
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Alguns fabricantes oferecem reatores compactos 

graças à redução do tempo de detenção hidráu-

lica (TDH) para apenas 12 horas em unidades 

aplicadas a residências unifamiliares. Tal valor é 

bastante inferior àquele indicado pela norma NBR 

17076 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 

2024) para tanque séptico, cujo TDH para situa-

ções com baixa contribuição de esgoto é limitado 

ao mínimo de 24 horas. Segundo Pereira de 

Almeida et al. (2022) esse TDH de 24 horas é ado-

tado para amortecer a enorme variação de vazão 

existente em domicílios unifamiliares e propiciar 

um local para armazenamento do lodo no inte-

rior do reator. Uma vazão pontual e instantânea 

pode, por exemplo, ser originária do acionamento 

da máquina de lavar roupas, a qual tem grande 

potencial em fazer com que um volume signifi-

cativo de esgoto não fique tempo suficiente para 

o tratamento no interior do tanque, além do que 

contribui para o arraste de lodo depositado em seu 

fundo. Tanto a redução do TDH quanto o arraste do 

lodo pode comprometer a qualidade do efluente 

final caso o sistema de tratamento não tenha a 

capacidade de fazer o amortecimento dessa vazão 

pontual por meio de um adequado TDH.

Alguns sistemas chegam a apresentar tempos de 

detenção hidráulica menores que 5  horas para 

contribuições próximas a 30 pessoas. Segundo a 

norma brasileira NBR 17076 (ABNT, 2024) o TDH 

mínimo permitido é de 12 horas, o qual é indicado 

quando a população contribuinte supera 9.000 

pessoas, ou seja, quando a variação da vazão de 

esgoto não é tão significativa como aquelas pre-

sentes em residências unifamiliares.

Uma justificativa dada por determinados fabri-

cantes para esse pequeno TDH está apoiada no 

dimensionamento baseado na NBR 12209 (ABNT, 

2011). No entanto, tal norma é direcionada para 

as estações de maior porte, onde há monitora-

mento de vazão e pessoal capacitado envolvido 

na operação e manutenção diária dos reatores 

biológicos. Logo, não é indicada aos pequenos 

sistemas, em que o proprietário deseja o mínimo 

de manutenção possível. Nem mesmo reatores 

do tipo Upflow Anaerobic Sludge Blanket – UASB 

(Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente) utili-

zados em grandes estações de tratamento de 

esgoto são projetados com TDH inferiores a 6 

horas (ABNT, 2011).

Em certos materiais de divulgação podem ser 

observados pontos conceitualmente questio-

náveis quanto ao tratamento oferecido pelos 

produtos comercializados, havendo grandes 

inconsistências entre as vantagens informadas e 

a fundamentação teórica dos processos de trata-

mento que efetivamente existem na degradação 

da água residual. Há a tendência de indicação 

de valores ótimos de eficiência de tratamento 

além dos esperados para um equipamento sim-

ples. Alguns fabricantes chegam a informar que 

seus produtos podem superar 90% de remoção 

de matéria orgânica e, até mesmo, propiciar a 

redução da concentração de nitrogênio total. 

Em alguns casos foi identificada a informação 

da existência de microrganismos específicos que 

poderiam ampliar a eficiência para até 98% e 

produzir efluente que atenda à qualidade de água 

exigida para corpo hídrico Classe 2 pela Resolução 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente No. 

357 (CONAMA, 2005), ou seja, com valores de 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO
5,20

) infe-

rior a 5 mgL-1.

Para muitos desses equipamentos não há 

indicação de instalação elétrica para o funcio-

namento de qualquer tipo de aeração da água 

residual. Logo, são sistemas anaeróbios de 

tratamento de efluentes, sendo variantes do 

tanque séptico, filtro anaeróbio ou reator UASB, 

causando estranheza a ocorrência de eficiências 

de remoção de matéria orgânica tão significativas 

ou a diminuição da concentração de nitrogênio 

total. É  sabido que, apesar de suas qualidades, 

o processo anaeróbio tem limitações quanto à 

eficiência de tratamento, principalmente em sis-



4 Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 247 / pp 01-11 | 2025

Tonetti AL, Figueiredo ICS, Zanella L﻿﻿

temas simplificados. Segundo Chernicharo (2016) 

a eficiência de reatores anaeróbios varia na faixa 

de 65% a 75% quanto à remoção de matéria orgâ-

nica mensurada em termos de DBO. Pequenos 

sistemas de tratamento que apresentam grande 

variação de vazão e não propiciam uma adequada 

interação entre a microbiota presente no lodo e 

o esgoto afluente tendem a ter eficiências mais 

baixas, entre 30% e 55% (Chernicharo, 2016).

Outro ponto é que uma simples revisão da lite-

ratura científica revela que o uso de enzimas ou 

microrganismos tem sido estudado como uma 

alternativa aos pré-tratamentos físico-químicos 

de resíduos. No entanto, há poucos estudos que 

comprovem efeitos positivos com sua introdução 

direta no reator (Romero-Güiza et al., 2016). 

Mesmo nos casos em que benefícios foram obser-

vados, isso se deu com o uso de comunidades 

microbianas específicas de reatores em operação 

e a melhoria foi notada principalmente durante 

a fase de partida do reator. Lins, Reitschuler e 

Illmer (2014) destacam que, devido às incertezas 

econômicas e riscos envolvidos, a suplementação 

com microrganismos tem sido investigada quase 

exclusivamente em digestores de escala labora-

torial, sendo sua aplicação em unidades de maior 

porte ainda incomum. Isso levanta preocupações 

quanto ao uso de microrganismos específicos 

por alguns fabricantes, pois pode haver o risco 

de introduzir organismos que sejam prejudiciais à 

saúde humana ou ao meio ambiente, além de não 

oferecerem contribuições significativas ao trata-

mento de esgoto.

As altas eficiências informadas nos catálogos da 

maioria dos equipamentos somente seriam atin-

gidas com o uso de sistemas aeróbios, os quais 

demandariam energia elétrica para a aeração e 

mistura do esgoto com a biomassa ou etapas sub-

sequentes de pós-tratamento que permitissem 

a oxigenação natural do efluente. No entanto, 

em nenhum dos equipamentos investigados há 

menção sobre essas necessidades.

Para todos os produtos avaliados, as informações 

de eficiência exibidas nos manuais de operação 

ou nos prospectos de propaganda dos sistemas 

não apresentam os métodos utilizados ou as con-

dições as quais o sistema estava submetido para a 

obtenção dos resultados apontados. É sabido que 

um mesmo equipamento submetido a diferentes 

condições operacionais ou a diferentes métodos 

de avaliação poderá produzir resultados dife-

rentes em relação à sua eficiência. Além disso, a 

avaliação de desempenho de sistemas de pequeno 

porte destinados ao tratamento de efluentes é 

uma tarefa complexa devida às inúmeras parti-

cularidades e características inerentes a esse tipo 

de instalação, como por exemplo: a) o regime de 

alimentação intermitente ao qual o sistema uni-

familiar está submetido; b) a sua instalação nas 

proximidades do ponto de geração do esgoto; 

c) a variação no número de contribuintes; d) a 

composição do esgoto; e e) a presença exclusiva 

de esgoto do vaso sanitário ou mistura de toda 

água residual da residência. Logo, vêm os ques-

tionamentos: como foram obtidas as eficiências 

anunciadas pelos fabricantes? Sob que condições 

operacionais foram feitas as avaliações? O sistema 

funciona adequadamente por longo período? As 

coletas foram pontuais ou compostas?

Alguns equipamentos chegam a trazer a infor-

mação de que não geram lodo, apesar de 

sabermos que em todos os processos biológicos 

há a produção desse material em função do 

crescimento da biomassa (Metcalf & Eddy, 2013). 

Parte dos fabricantes que assumem que existe 

a geração de lodo apontam a necessidade de 

instalação de um leito de secagem simplificado 

para o seu manejo, informando que o lodo gerado 

se tornará um pó inerte após a estadia no leito. 

No entanto, as dimensões sugeridas para esse 

leito são pequenas para a produção de biomassa 

esperada para os reatores anaeróbios. Também 

não são explicitadas quaisquer necessidades de 

manutenção do leito, como, por exemplo, o uso 

alternado ou a troca periódica do material da 
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base, de modo a reduzir a ocorrência de colma-

tação. Outro aspecto que traz preocupação é que 

o fundo do leito não é impermeabilizado, havendo 

a disposição final do percolado no próprio solo. 

Além disso, algumas vezes é mencionado que 

cal deve ser usada na higienização do lodo, mas 

não são dadas instruções em relação à forma de 

realizar essa higienização, à quantidade de cal 

que deve ser utilizada e ao seu tipo (cal hidratada 

ou virgem).

O lodo proveniente de sistemas unifamiliares terá 

características distintas daqueles obtidos a partir 

de reatores empregados em grandes estações 

de tratamento de esgoto (Andreoli, 2014). Nas 

grandes estações há uma rigorosa gestão do lodo 

e a configuração do sistema permite a retirada 

do resíduo digerido presente nos reatores. Nos 

pequenos sistemas há uma mistura entre lodo 

recém-produzido, lodo digerido e esgoto fresco, 

o que dificulta a remoção exclusiva do lodo dige-

rido. Logo, sua disposição diretamente no solo, 

como é sugerida por inúmeros fabricantes, pode 

criar problemas como o mau cheiro, atração de 

vetores, contaminação do solo e das águas sub-

terrâneas, com consequências ambientais e de 

saúde pública (Manfio; Tonetti; Matta, 2018).

De forma geral os fabricantes indicam que o lodo 

produzido pode ser usado em atividades agrícolas, 

atendendo à legislação brasileira. No entanto, 

a Resolução CONAMA nº  498 (2020) veta o uso 

de “lodo proveniente de sistemas de tratamento 

individual, coletados por veículos, antes de seu 

tratamento por uma Unidade de Gerenciamento 

de Lodo (UGL) licenciada pelo órgão ambiental 

competente” no solo.

1.2 Como avaliar os equipamentos aplicados no 
saneamento descentralizado?  
Para que a avaliação de equipamentos de pequeno 

porte aplicados ao tratamento de esgotos traga 

informações consistentes e comparáveis, duas 

necessidades são preeminentes: um método de 

ensaio padronizado que seja aplicável a esse tipo 

de equipamento e uma entidade brasileira capaz 

de promover a avaliação a partir do método. Para 

ambas as necessidades existem desafios que 

devem ser enfrentados.

Primeiramente, há a necessidade de se promover 

a uniformização dos métodos de avaliação dos 

equipamentos de pequeno porte aplicáveis ao 

tratamento de esgoto para estabelecer uma 

base de avaliação comparável a respeito das 

eficiências alcançadas. Um exemplo de méto-

do-padrão é o encontrado na norma europeia 

EN 12566 (European Standard, 2016): Small 

wastewater treatment systems for up to 50 PT 

(Pequenos sistemas de tratamento de esgotos 

para até 50 pessoas). A  norma é dividida em 7 

partes: Parte 1 – Tanques sépticos pré-fabricados; 

Parte 2 – Sistemas de infiltração no solo; Parte 3 – 

Estações de tratamento de águas residuais 

domésticas compactas e/ou montadas no local; 

Parte 4 – Tanques sépticos montados no local a 

partir de kits pré-fabricados; Parte 5 – Sistemas 

de filtração de efluentes pré-tratados; Parte  6  – 

Unidades pré-fabricadas de tratamento para 

efluente de tanque séptico;  e Parte 7 – Unidades 

pré-fabricadas de tratamento terciário.

A Parte 3 dessa norma traz em seu Anexo B um 

teste de avaliação da eficiência de tratamento 

para estações compactas e/ou montadas no local. 

Ela determina que a verificação da eficiência do 

sistema seja feita em laboratório e em condições 

controladas, utilizando esgoto doméstico cujas 

características de qualidade devem permanecer 

dentro de uma faixa de variação determinada. 

O sistema é alimentado obedecendo a um padrão 

pré-estabelecido de variações de vazão ao longo 

do dia, incluindo um tempo sem alimentação 

equivalente ao período noturno. Essa avaliação 

dura o equivalente a 38 semanas mais o período 

necessário para a partida do sistema, que deve 

ser informado pelo fabricante. Diversos padrões 

pré-estabelecidos de alimentação hidráulica e 
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de carga orgânica são revezados durante a exe-

cução do teste, de forma a simular a operação em: 

subcarga, sobrecarga, falta de energia elétrica, 

estresse de baixa ocupação e pico de vazão.

Nonet (2005) comparou a norma europeia com a 

de sete países: 1) Alemanha (German Institute for 

Standardisation, 1984); 2) Holanda (Kiwa, 2000); 

3) EUA (ANSI/NSF 40, 1999); 4) Canadá – Quebec 

(Bureau de Normalisation du Quebec, 2000); 5) 

Australia/Nova Zelândia (AS/NZS 1546, 2001); 

6) Noruega (TA-604, 1986); e 7) Grã-Bretanha 

(British Standards Institution, 1994). Segundo 

o autor, embora a norma europeia (European 

Standard, 2016) exponha uma metodologia com-

plexa e relativamente demorada, também trouxe 

um grande avanço para o setor de saneamento, 

visto que após a sua adoção desapareceram do 

mercado produtos mal fabricados ou que apre-

sentavam desempenho de tratamento medíocre. 

Também destacou que a norma dos Estados 

Unidos da América (EUA) exige que, além da veri-

ficação da eficiência ou de requisitos construtivos 

ou operacionais, haja a celebração de um contrato 

de serviço obrigatório entre o fabricante e o con-

sumidor para a prestação de serviço de reparo de 

emergência, como forma de proteção tanto do 

consumidor quanto do ambiente.

No Brasil, a nova norma da ABNT NBR 17076 – 

Projeto de sistema de tratamento de esgoto de 

menor porte, que substituiu a NBR 7229 – Projeto, 

construção e operação de sistemas de tanques 

sépticos (1993) e a NBR 13969 – Tanques sépticos 

– Unidades de tratamento complementar e dispo-

sição final dos efluentes líquidos, traz um passo 

inicial no sentido de padronizar o método para 

avaliação de sistemas de pequeno porte, uma 

evolução normativa considerável e bem-vinda.

O método sugerido pela nova norma (ABNT, 2024), 

ainda bastante simplificado quando comparado 

ao proposto pela norma europeia, preconiza que os 

equipamentos sejam testados durante 12 meses 

em condições reais de uso. A coleta de amostras 

deverá ser composta durante 6 horas, repetida 

em três dias consecutivos e ocorrer a cada três 

meses durante o período de avaliação. As simpli-

ficações também estão presentes nas condições 

de controle, já que a avaliação é realizada em 

um equipamento montado em campo, de forma 

a reduzir a complexidade de instalações neces-

sárias, não havendo um controle mais apurado 

das condições de funcionamento e ambientais 

às quais o sistema está submetido, reduzindo a 

capacidade de reprodutibilidade do método.

Logo, o método preconiza a avaliação do sistema 

operando em condições reais de uso e sob um 

procedimento padrão de verificação, mas as diver-

sidades de situações às quais o equipamento será 

submetido impõem incertezas que dificultam a 

comparação plena dos resultados entre diferentes 

avaliações. Por exemplo, o equipamento fica sujeito 

às condições operacionais reais e locais, as quais 

são dificilmente reproduzíveis, como variações 

de temperatura, composição do efluente, carga 

orgânica, presença de sólidos e a interferências 

de produtos químicos, como desinfetantes. Além 

disso, poderá haver grandes variações hidráulicas 

devido a descarga de máquina de lavar roupa, 

caso a instalação o permita, e longos período sem 

alimentação com esgotos.

A partir do reconhecimento da importância da 

introdução de um método de testes na norma 

brasileira espera-se que haja evoluções sucessivas 

até alcançar nível semelhante de padronização e 

controle de condições operacionais exigidos pela 

norma europeia, permitindo que o teste seja rea-

lizado em diferentes equipamentos submetidos 

aos mesmos procedimentos e condições. Dentre 

as principais evoluções esperadas destacam-se o 

monitoramento mais frequente dos parâmetros 

de qualidade do esgoto afluente e efluente ao sis-

tema, a utilização de esgoto com características 

de qualidade dentro de uma faixa conhecida de 

variação, o estabelecimento de regime de estresse 
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padrão e o controle de condições de temperatura 

de operação do sistema.

A ideia da padronização do método não é garantir 

que determinado equipamento apresente em 

campo a mesma eficiência obtida na avaliação, já 

que as condições operacionais de cada instalação 

serão diferentes daquelas padronizadas para a 

verificação, mas sim comparar diferentes sistemas 

seguindo o mesmo procedimento e, idealmente, 

dentro das mesmas condições operacionais con-

troladas de modo a propiciar ao usuário final a 

possibilidade de comparação.

Analogia pode ser traçada em relação aos 

métodos de avaliação de consumo de combus-

tível dos carros ou de eficiência energética de 

eletrodomésticos utilizados nos programas de 

etiquetagem brasileiros. Nesses casos os equi-

pamentos são testados a partir de métodos 

padronizados que permitem ao consumidor ter 

uma ideia comparativa do consumo, embora 

os valores reais possam ser diferentes daqueles 

obtidos durante o teste devido às inúmeras variá-

veis envolvidas. No caso da eficiência de consumo 

dos carros, por exemplo, são interferentes capazes 

de imprimir divergências entre os valores obtidos 

na avaliação e aqueles obtidos em condições reais 

de uso: a qualidade do combustível utilizado, 

o percurso feito, as velocidades e acelerações 

imprimidas, o modo de condução do motorista, 

a topografia do percurso, a quantidade de pas-

sageiros ou carga transportada e as condições 

climáticas, dentre outras.

1.3 Como criar um programa de avaliação 
dos equipamentos aplicados no saneamento 
descentralizado no Brasil?  
O uso de equipamentos pré-fabricados direcio-

nados ao tratamento de esgoto de residências 

unifamiliares e pequenos aglomerados apre-

senta um grande potencial para contribuir com 

a universalização do saneamento no Brasil, 

especialmente em áreas rurais. A flexibilidade, 

a facilidade de instalação e o transporte desses 

sistemas se destacam como importantes dife-

renciais, tornando-os uma alternativa viável em 

contextos em que o tratamento de esgoto exis-

tente está inadequado. Nesses casos, sua adoção 

pode mitigar o lançamento indevido de esgoto em 

corpos d’água, valas, superfícies do solo ou aquí-

feros subterrâneos, particularmente em regiões 

com lençóis freáticos superficiais, contribuindo 

para a melhoria da qualidade ambiental e da 

saúde pública.

No entanto, há a necessidade de criação de um 

arcabouço de validação para esse tipo de tec-

nologia para que os consumidores brasileiros 

possam compreender melhor as funcionalidades, 

requisitos e eficiência dos sistemas disponíveis no 

mercado. Nesse ponto cabe expor que no Brasil 

podem ser encontrados diversos programas de 

avaliação de equipamentos ou sistemas com foco 

em qualidade, conformidade ou classificação (eti-

quetagem). Como exemplos citam-se: o Programa 

Brasileiro de Etiquetagem (PBE) do Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(INMETRO), o Selo Procel do Centro Brasileiro de 

Informação de Eficiência Energética e o Programa 

Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat 

(PBPQ-H).

Segundo informações do INMETRO, as discussões 

que deram origem ao programa de etiquetagem 

tiveram início em 1984, com a finalidade de 

informar aos consumidores sobre a eficiência 

energética dos produtos e permitir a racionali-

zação do consumo de energia a partir da compra 

mais consciente. O programa nasceu baseado na 

adesão voluntária dos fabricantes, mas, a partir 

da publicação da Lei nº 10.295 de 17 de outubro 

de 2001, a avaliação da conformidade tornou-se 

compulsória na área de desempenho energético. 

O Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), 

que conta com 24 programas de etiquetagem, 

tem como parceiros a Eletrobrás, por meio do 

Programa Nacional de Conservação de Energia 
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Elétrica (Procel), e a Petrobrás, com o Programa 

Nacional da Racionalização do Uso dos Derivados 

do Petróleo e do Gás Natural (Conpet).

De forma similar ao programa de eficiência ener-

gética, embora devam ser guardadas as devidas 

proporções de complexidade, sugere-se como 

passo subsequente à definição de um método que 

permita a avaliação da eficiência de equipamentos 

de tratamento de esgotos de pequeno porte, a 

estruturação de um programa de etiquetagem ou 

um selo de avaliação que propicie ao consumidor 

final uma base de comparação que o auxilie na 

escolha do tipo de equipamento.

Entende-se que a existência de uma etiqueta, de 

um selo ou de um relatório técnico que informe 

a eficiência de tratamento alcançada por um 

equipamento funcionaria como um diferencial 

comercial no concorrido mercado do saneamento. 

A avaliação sugerida não teria caráter compulsório, 

mas facultativo. Empresas consolidadas pode-

riam validar seu produto e as pequenas empresas 

que comercializam novas tecnologias ou realizam 

melhorias em sistemas consolidados, para as 

quais os custos de avaliação ainda poderiam ser 

considerados altos, continuariam a comercializar 

seus produtos sem passar pela validação, embora 

não tivessem o diferencial de mercado. A intensão 

da não compulsoriedade é que tal programa não 

se constitua como uma reserva de mercado.

Outro ponto importante é que a verificação tanto 

da qualidade construtiva quanto da operação e, 

em especial, da eficiência de tratamento, como 

proposto pela norma europeia ou outras normas 

estrangeiras mais modernas, exige a existência de 

ao menos uma entidade independente estruturada 

e dotada de capacidade laboratorial e intelectual 

que seja capaz de efetuar a avaliação como indi-

cada. A existência dessa entidade só é possível 

caso haja demanda de avaliações que justifique 

a manutenção de tal estrutura laboratorial. Além 

disso, os fabricantes devem ter capacidade de 

pagamento para arcar com os custos envolvidos, 

que são elevados, tendo em vista a complexidade 

da avaliação e o tempo necessário para o acom-

panhamento do equipamento avaliado.

A nova norma brasileira NBR 17076 (ABNT, 2024) 

orienta que o acompanhamento do sistema seja 

feito pelo período de 12 meses, a partir da ope-

ração plena. O tempo necessário para a partida do 

sistema, que pode chegar a seis meses para alguns 

sistemas anaeróbios, não deve ser considerado 

no prazo de monitoramento (Martins Magalhães 

et al., 2022). Para a norma European Standard 

(2016) o prazo de avaliação do sistema deve ser 

de 38  semanas, acrescidas do tempo necessário 

para o desenvolvimento da biomassa e partida 

do sistema. Logo, haverá uma demora natural na 

obtenção dos resultados de eficiência.

Além disso, o longo período de avaliação deman-

dará que a estrutura laboratorial utilizada seja 

robusta o bastante para contemplar diversos 

testes simultâneos e exigirá minimamente:

•	 Ambiente com área suficiente para a instalação 

de diferentes equipamentos que possam ser ava-

liados em paralelo;

•	 Sistema de controle de condições ambientais, 

em especial, temperatura;

•	 Fonte de esgoto com vazão adequada e carac-

terísticas estáveis que permita uma faixa de 

variação;

•	 Sistema de bombeamento e controle de vazões 

com capacidade para trabalhar com esgoto e 

efetuar as variações de vazão de alimentação dos 

sistemas de forma independente, para simular as 

situações de estresse hidráulico recomendadas 

pelo método;

•	 Instalações para manejo do lodo gerado e de 

emissões gasosas, assim como condições para 

disposição final desses resíduos ou eventual 

aproveitamento dentro das recomendações nor-

mativas e legais;
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•	 Estrutura laboratorial para análises físico-quí-

micas e biológicas com capacidade para realizar 

todas as avaliações de qualidade exigidas pelo 

método vigente dentro de padrões de confiabili-

dade metrológica;

•	 Instalações de apoio (hidráulica, elétrica, 

comunicação, lógica, segurança e acessibilidade).

A necessidade de atendimentos a outros requi-

sitos, além da verificação da eficiência de 

tratamento, exigirá instalações específicas adi-

cionais. Além das instalações físicas mencionadas 

há a necessidade de profissionais capacitados, 

com formação diversificada: engenharia, química, 

biologia e estatística dedicados à condução dos 

testes, análise dos resultados e operação e fun-

cionamento de tal entidade certificadora.

As necessidades institucionais e técnico-ope-

racionais relacionadas à estruturação de uma 

instituição capaz de conduzir as avaliações de 

eficiência de tratamento de efluentes e sua 

viabilidade econômico-financeira despontam 

como grandes desafios. No entanto, devemos 

incluir também uma eventual resistência dos 

próprios fabricantes quanto à realização de 

avaliações padronizadas, quer seja pelos custos 

envolvidos na avaliação ou pela possibilidade 

de obtenção de resultados aquém daqueles 

comercialmente divulgados. 

2 CONCLUSÕES 
O surgimento de tecnologias comerciais (bio-

digestores) de fácil instalação e com operação 

simples, construídas com materiais leves e estan-

ques, sem dúvida representam uma oportunidade 

para o tratamento de esgoto doméstico de resi-

dências unifamiliares e pequenos aglomerados. 

Além disso, a instalação de sistemas prontos para 

o uso diminui a possibilidade da ocorrência de 

erros de projeto e instalação, tão comuns quando 

não há o acompanhamento técnico adequado. No 

entanto, grande parte dos equipamentos comer-

cializados no mercado brasileiro destinados a 

atender a esse objetivo suscitam dúvidas quanto à 

sua eficiência. Portanto, é crucial estabelecer uma 

base unificada de comparação desses produtos. 

Isso pode ser alcançado por meio da criação de um 

programa de avaliação e da designação de uma 

instituição responsável por conduzir essas avalia-

ções. Somente assim os consumidores brasileiros 

poderão compreender melhor as funcionalidades, 

requisitos e eficiência dessas tecnologias, elimi-

nando do mercado produtos mal fabricados ou 

com desempenho inadequado no tratamento 

de esgotos.
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